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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO E FALSA IDENTIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
INEXISTÊNCIA  DE  CÁPSULAS
DEFLAGRADAS.  IRRELEVÂNCIA  JURÍDICA.
CRIME  DE  MERA  CONDUTA  E  PERIGO
ABSTRATO.  DOSIMETRIA.  REFORMA
IMPERIOSA.  REINCIDÊNCIA.  “BIS  IN  IDEM”.
OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. PEDIDO
DE EXCLUSÃO OU SUBSTITUIÇÃO DA PENA
DE  LIMITAÇÃO  DE  FIM-DE-SEMANA.
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  NÃO
SUBSTITUÍDA EM RESTRITIVA DE DIREITOS.
APELO PROVIDO PARCIALMENTE.

O  crime de porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido  é  classificado  pela  doutrina  como  de
mera conduta e de perigo abstrato, consumando-
se  independentemente  da  ocorrência  de  efetivo
prejuízo  para  a  sociedade,  tornando
desnecessária para a subsunção do fato ao tipo o
anterior uso com a deflagração de cápsulas.
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Diante  da  consideração  simultânea  dos  maus
antecedentes  ostentados  pelo  réu  tanto  na
primeira  fase  da  dosimetria  (antecedentes),
quanto  na  2ª  (reincidência),  observe-se  a
ocorrência do “bis in idem” a justificar a reforma
da pena.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por unanimidade,   em  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  73)  manejada,

tempestivamente, por Fábio Júlio Fortunato da Silva face a sentença de fls.

58/68, proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Mista da comarca de Catolé

do Rocha, que julgando procedente a denúncia, condenou-o a uma pena de

03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, pela prática do crime de

porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (artigo 14 da Lei 10.826/03),

mais  05 (cinco) meses de detenção pelo crime de falsa identidade (artigo

307 do CP), que somadas, pelo reconhecimento do concurso material (artigo

69 do CP), resultou em uma pena definitiva de 03 (três) anos de reclusão, 05

(cinco)  meses  de  detenção,  a  ser  cumprida  no  regime  inicialmente

fechado e 15 (quinze) dias-multa,

Em sede de razões recursais (fls. 75/80), aludiu que, apesar de

plenamente comprovada a autoria e a materialidade delitiva, a arma de fogo

com ele encontrada, apesar de municiada, não havia cápsulas deflagradas, de

modo que deveria ser absolvido do crime a ele imputado diante da atipicidade

da conduta.

Desembargador João Benedito da Silva
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Alternativamente,  pleiteou  a  exclusão  da  condenação  da  pena

restritiva  de direitos  relativa  à  limitação  de  fim-de-semana por  ausência  de

fundamentação,  além  da  inexistência  de  razão  fática  nos  autos  para  sua

aplicação, ou, ao menos, sua substituição por outra medida restritiva de direitos

menos gravosa, que não envolva cerceamento de liberdade.

Contra-arrazoando  (fls.  81/87),  o  Representante  do  Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença vergastada em todos os

seus termos.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  de  fls.  85/89,  opinou  pelo

desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02/04) em desfavor de Fábio Júlio Fortunato da Silva, dando-o

como incurso nas sanções penais do  artigo 14 da Lei 10.826/03 c/c artigo

307 c/c artigo 69, ambos do CP, por, no dia 01 de novembro de 2014, por

volta  das  03h,  ter  sido  preso  em flagrante  portando  arma  de  fogo  de  uso

permitido,  mas  em  desacordo  com  a  determinação  legal  ou  regulamentar,

oportunidade em que atribuiu para si falsa identidade, por se tratar de foragido

da justiça.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

condená-lo a uma pena de  03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-

multa, pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

(artigo 14 da Lei 10.826/03), mais 05 (cinco) meses de detenção pelo crime

de falsa identidade (artigo 307 do CP), que somadas, pelo reconhecimento do

concurso material (artigo 69 do CP), resultou em uma pena definitiva de 03

Desembargador João Benedito da Silva
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(três) anos de reclusão, 05 (cinco) meses de detenção, a ser cumprida no

regime inicialmente fechado, e 15 (quinze) dias-multa.

Irresignado, veio o réu, por intermédio de sua defesa, recorrer,

pugnando, inicialmente, pela atipicidade da conduta uma vez que, apesar de

ser irrefutável a autoria e a materialidade delitiva, a arma, que se encontrava

municiada,  não  tinha  cápsulas  deflagradas  a  gerar  a  lesividade  do  ato

criminoso.

Pois bem. O auto de apresentação de fl.  09 descreve a coisa

apreendida: um revólver calibre 38, série ML 884904, marca Taurus, com 06

(seis) cartuchos intactos.

Realizado exame de eficiência de disparo de arma de fogo (fl. 20),

consta do laudo que: “a arma incriminada foi submetida ao exame de eficiência

de  disparo,  e  após  o  teste,  consistente  no  disparo  dos  seis  cartuchos

apreendidos, os peritos observaram que a mesma encontra-se  em perfeitas

condições de disparo”.

Ora, o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é

classificado  pela  doutrina  como  de  mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,

consumando-se independentemente da ocorrência de efetivo prejuízo para a

sociedade, tornando desnecessária para a subsunção do fato ao tipo o anterior

uso com a deflagração de cápsulas.

Esse é o entendimento da jurisprudência pátria:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO  PERMITIDO.  ART.  14  DA  LEI  N.  10.826/03.
CRIME DE  PERIGO  ABSTRATO.  O  crime  de  porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido tipificado no
art. 14 da Lei n. 10.826/03 é de perigo abstrato ou de
mera conduta, e visa proteger a segurança pública e

Desembargador João Benedito da Silva
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paz social. Sendo assim, é irrelevante a comprovação
do efetivo  potencial  lesivo da arma,  uma vez que o
delito se configura com o simples porte em desacordo
com  a  legislação  (precedentes).  Agravo  regimental
desprovido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1423792  MG
2013/0403236-0,  Relator:  Ministro  FELIX  FISCHER,
Data  de  Julgamento:  03/03/2015,  T5  -  QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 12/03/2015).

Desse  modo,  não  possui  nenhum  respaldo  jurídico  o  pedido

formulado  pelo  recorrente,  de  modo  que  não  há  como  se  reconhecer  a

atipicidade da conduta, uma vez que perfeitamente delineada àquela do artigo

14 da Lei 10.826/03, in verbis:

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente,
emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou
ocultar arma de fogo, acessório ou munição,  de uso
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar.

Alternativamente,  pleiteou  o  Apelante,  por  intermédio  de  seu

causídico constituído, a exclusão da condenação da pena restritiva de direitos

relativa à limitação de fim-de-semana por ausência de fundamentação, além da

inexistência de razão fática nos autos para sua aplicação, ou, ao menos, sua

substituição por outra medida restritiva de direitos menos gravosa, que não

envolva cerceamento de liberdade.

No entanto, da leitura da sentença condenatória, observa-se que,

ao  contrário  do  que  veio  a  ser  exposto  pelo  recorrente,  não  houve  a

substituição da pena privativa de liberdade por qualquer restritiva de direitos,

muito menos limitação de fim-de-semana. Vejamos:

Tendo em vista o  quantum da pena e o fato do réu
ser  reincidente  em  crime  doloso,  incabível  a  sua
substituição por restritivas de direito. (fl. 66)

Desembargador João Benedito da Silva
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Desse modo, conclui-se pela impossibilidade jurídica do pedido de

exclusão ou substituição da condenação em limitação de fim-de-semana.

Entretanto, faz-se imprescindível a reforma da dosimetria ante a

observância dos “bis in idem” decorrente da consideração simultânea dos maus

antecedentes  ostentados  pelo  réu  tanto  na  primeira  fase  da  dosimetria

(antecedentes), quanto na 2ª (reincidência).

Nesse norte, no que concerne ao crime de porte ilegal de arma

de fogo  de  uso  permitido,  mantendo  a  pena-base  em 03  (três)  anos  de

reclusão e 15 (quinze) dias-multa, diante da correta análise e fundamentação

das circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP, bem como da redução em 06

(seis) meses e 05 (cinco) dias, decorrente da atenuante de confissão (artigo 65,

III  do CP), há de se proceder com a exclusão da agravante de reincidência

(artigo 61, I do CP), resultando, assim, uma pena definitiva de 02 (dois) anos e

06 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

O mesmo há de ser procedido com relação ao  crime de falsa

identidade,  mantendo-se a pena-base em 05 (cinco) meses de detenção e a

atenuante de confissão (artigo 65, III, “d” do CP), excluindo, tão somente, a dita

agravante, concluindo uma pena definitiva de 05 (cinco) meses de detenção.

Em face  do  concurso  material  (artigo  69  do  CP),  soma-se  as

penas resultando uma sanção definitiva de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses

de reclusão, 05 (cinco) meses de detenção, mais 10 (dez) dias-multa.

Mantêm-se, no entanto, o regime como fechado (artigo 33, §2º,

“c” do CP), considerando que o réu ostenta três condenações transitadas em

julgado (fls. 34/37), além da que ora se julga, a justificar a imposição de regime

prisional mais gravoso nos moldes do artigo 33, §3º do CP.

Desembargador João Benedito da Silva
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A substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de

direito não se mostra possível por ser ele reincidente em crime doloso, não

estando, assim, preenchido o requisito do artigo 44, II do CP.

Forte  em  tais  razões,  dou  provimento  parcial ao  apelo  para

reformar a dosimetria, condenando o réu – ora apelante – Fábio Júlio Fortunato

da Silva a uma pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 10

(dez) dias-multa, pelo crime capitulado no artigo 14 da Lei n. 10.826/03, e 05

(cinco) meses de detenção pelo crime de falsa identidade (artigo 307 do CP),

os quais somados, em face do concurso material (artigo 69 do CP), computam

uma pena definitiva de  02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 05

(cinco) meses de detenção, a ser cumprida no regime, inicialmente, fechado,

mais 10 (dez) dias-multa.

É como voto.

              Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Dr João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Sr. Des..

Luis Silvio Ramalho Junior) e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de fevereiro do

ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

Relator

Desembargador João Benedito da Silva


